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PROJETO DE LEI N° 01 - PL

01-0057/1999

Dispõe sobre a obrigatoriedade de

fornecimento de cartão de "controle de

despesas" aos consumidores dos

bares, restaurantes e similares,

localizados no Município de São Paulo.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO de cret a:

Art.1° - Os bares, restaurantes e similares localizados no

Município de São Paulo, ficam obrigados a fornecer cartão de controle de

despesas aos seus consumidores afim de que esses possam acompanhar os

itens de seu consumo quanto à quantidade e preço.

§ 1° - O cartão de controle de despesas poderá ser

fornecido individualmente a cada qual dos consumidores ou ser único por mesa,

a critério dos mesmos.

§ 2°- O cartão de controle de despesas deve ser fornecido .

ao consumidor de modo que permaneça com o mesmo durante toda a prestação

do serviço.

Art. 2° - O disposto desta Lei 	 aplica-se também a

restaurantes e bares dos hotéis localizados no Município de São Paulo.

n 1
Art. 3° - O descumprimento ao disposto-nesta lei implicará

:de\,XXX UFIR por consumidor que deixar de receber o respectivo
" . n
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cartão de controle de despesas, cujo valor será dobrado na reincidênciaxym

mantida a mesma sistemática.

•

Art.4° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo

de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art.5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
•	 necessário.

Art.6°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

JLS/011— 9 9/CARTÃODESPESAS
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A presente propositura visa tornar obrigatório o

fornecimento do cartão de controle de despesas aos consumidores de bares,

restaurantes e similares.

•
Seu objetivo é evitar quaisquer dúvidas quanto ao quê o

cliente vem consumindo, bem como, quanto ao valor de sua conta, através de

um sistema simples e transparente para ambas as partes.

Ao pretender dar mais transparência às relações de

consumo, através do cartão de controle de despesas, a propositura, no esteio

do disposto no art. 55, 5, 1° do Código de Defesas do Consumidor, vem

privilegiar a informação e o bem estar do consumidor, peio que desde logo,

espero contar com o apoio dos meus nobres pares.

JLS/011-99/CARTÃODESPESAS .
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 04-03-99

)1/4 Com. de Const e Justiça
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Izar, que
dispõe sobre a obrigatoriedade dos bares, restaurantes e similares,
localizados no Município de São Paulo, fornecerem cartão de controle de
despesas aos seus consumidores, a fim de que esses possam acompanhar
os itens de seu consumo quanto à quantidade e preço.

O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do
Município, definido por Maria Sylvia Zanella Di Pietro como "a atividade do
Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em
benefício do interesse público. Esse interesse público diz respeito aos mais
variados setores da sociedade, tais como segurança, moral, saúde, meio
ambiente, defesa do consumidor, patrimônio cultural, propriedade" (in "Direito
Administrativo", Ed. Atlas, 1990, pág. 88).

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles:

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo.

Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público.

Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e
das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o
modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao
público. Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana,
nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a
validade de tal regulamentação e 'das respectivas sanções como legítima
expressão do interesse local".
(in "Direito Municipal Brasileiro", 6 8 ed., Malheiros Editores, págs. 363 e 371)

O art. 160, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder Municipal
disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território.

O projeto está amparado no art. 13, I; art. 37, "caput" e 160, todos da Lei
Orgânica do Município.

MfWmp10057-9
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Cumpre salientar, ainda, que a propositura vai ao encontro do principio
constitucional estampado no art. 170, V da Carta Magna, qual seja o da
defesa do consumidor.

Ademais, segundo dispõe o art. 24, inciso V, da CF, é da competência
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre produção e
consumo, e também dos Municípios, já que o art. 30, incisos 1 e 11, permite-
lhes legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação
federal e estadual no que couber.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

Ressalta-se, todavia, que não constou do art. 30 da proposta o valor da multa
em razão do descumprimento da norma, razão pela qual necessária se faz a
apresentação de um substitutivo pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dessa forma, com a ressalva supra, o projeto é LEGAL e pode prosseguir.

ilahiti O in	 çx)Z_LQ
M rcella F. Giacaglisses
Técnico Legislativo — Juri)

Mfg/mp10057-9

C8D. 0561



7.

-:„	 -	 -1 , 	 •

•

•

‘.

cl-',AMA_R-21 MUNICIPAL DE SÃ

rw3 inf,,yr:zz2.3
C;cument3

1nfm—.--/3• -,"	 "•77.7f.

C;cument3	 # !Miá

t'ithâ ri.)W, /25 /	 / 4 9  a)._2



16 - PAR
16-0791/1999

I	 u

71é. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

O funcionário

FoPla
;

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 57/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Izar, que
dispõe sobre a obrigatoriedade dos bares, restaurantes e similares,
localizados no Município de São Paulo, fornecerem cartão de controle de
despesas aos seus consumidores, a fim de que esses possam acompanhar
os itens de seu consumo quanto à quantidade e preço.

O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do
Município, definido por Maria Sylvia Zanella Di Pietro como "a atividade do
Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em
benefício do interesse público. Esse interesse público diz respeito aos mais
variados setores da sociedade, tais como segurança, moral, saúde, meio
ambiente, defesa do consumidor, patrimônio cultural, propriedade" (in "Direito
Administrativo", Ed. Atlas, 1990, pág. 88).

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles:

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo.

Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público.

Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e
das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o
modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao
público. Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana,
nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima
expressão do interesse local".
(in "Direito Municipal Brasileiro", &ed., Malheiros Editores, págs. 363 e 371)

O art. 160, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder Municipal
disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território.

Mfg/p10057-9
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O projeto está amparado no art. 13, 1; art. 37, "caput" e 160, todos da Lei
Orgânica do Município.

Cumpre salientar, ainda, que a propositura está em consonância com o
princípio constitucional estampado no art. 170, V da Carta Magna, qual seja
o da defesa do consumidor.

Ademais, segundo dispõe o art. 24, inciso V, da CF, é da competência
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre produção e
consumo, e também dos Municípios, já que o art. 30, incisos 1 e II, permite-
lhes legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação
federal e estadual no que couber.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

Pelos motivos expostos, somos

PELA LEGALIDADE.

Ressalta-se, todavia, que não constou do art. 3° da proposta o valor da multa
em razão do descumprimento da norma, razão pela qual necessária se faz a
apresentação do substitutivo a seguir.

SUBSTITUTIVO N. /99 AO PROJETO DE LEI N. 57/99

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
fornecimento de cartão de "controle
de despesas" aos consumidores dos
bares, restaurantes e similares,
localizados no Município de São
Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - Os bares, restaurantes e similares localizados no
Município de São Paulo, ficam obrigados a fornecer cartão de controle de
despesas aos seus consumidores a fim de que esses possam acompanhar
os itens de seu consumo quanto à quantidade e preço.

Mfg/p10057-9
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§ 1° - O cartão de controle de despesas poderá ser
fornecido individualmente a cada qual dos consumidores ou ser único por
mesa, a critério dos mesmos.	 •

§ 2° - O cartão de controle de despesas deve -ser
fornecido ao consumidor de modo que permaneça com o mesmo durante
toda a prestação do serviço.

Art. 2° - O disposto desta Lei aplica-se também a
restaurantes e bares dos hotéis localizados no Município de São Paulo.

Art. 3° - O descumprimento ao disposto nesta Lei
implicará em multa de 100 UFIR por consumidorAue deixar de receber o
respectivo cartão de controle de despesas, cujo valor será dobrado na
reincidência, mantida a mesma sistemática.,

Art.4° - O Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art.5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art.6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

57. /

Sala da Comissãside Constituição e Justiça, em 2_,16 99
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DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO-AMBIENTE, SOBRE O
PROJETO DE LEI N.° 57, DE 1999.

De autoria do Sr. Vereador José lzar a presente proposta objetiva dispor sobre a
obrigatoriedade quanto ao fornecimento de cartão de " controle de despesas" aos consumidores dos
bares, restaurantes e similares.

Pauta e trâmite regimentais.

Quando em análise na Comissão de Constituição e Justiça, a propositura
recebeu parecer favorável, pela legalidade, com o oferecimento de um substitutivo, este, visando adequar
a redação da proposta, inclusive no que concerne à fixação do valor da multa.

Agora, junto a este órgão técnico, passamos a relatar a matéria quanto ao mérito.

E, em o fazendo, verificamos que mesmo o substitutivo oferecido pela D.
Comissão de Constituição e Justiça, ao nosso ver, não teve o condão de afastar incorreções que acabam
por comprometer a matéria.

Vejamos.

O § 1° do Art. 1° traz a expressão" ... a critério dos mesmos ...", que nada
define, objetivamente falando.

Sobre quem, afinal, recairá o ônus da escolha do cartão? O dono do
estabelecimento que poderá fazer todos os cartões iguais? Ou ao consumidor que optará entre dois
modelos de cartão de controle previamente confeccionados?

No que diz respeito à multa a expressão" ... por consumidor que deixar de
receber o respectivo cartão ...", isso, talvez, querendo dizer, que numa mesa de 10 pessoas, 3
consumidores poderão ser multados se se recusarem a receber o cartão? E serão multados por quem?
Pelo dono do estabelecimento, ou por um agente público que seria chamado no momento do
desentendimento? E o cliente, ficaria ali passivamente aguardando a sua autuação? Ou o proprietário do
estabelecimento iria a algum lugar, a um plantão de serviços, por exemplo, para esse fim, lamentando-
se com a perda do cliente?

Ou no caso de o texto legal querer dizer que o agente passivo da multa é sempre o
proprietário do estabelecimento — pois que obrigaria o seu cliente a receber o referido cartão ou porque
simplesmente não o forneceu - quem lavraria o auto de multa ? O cliente? O cliente levaria o dono do
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

estabelecimento a um terceiro lugar, ou simplesmente denunciaria o proprietário pelo telefone do
estabelecimento ou através de seu celular ? 	 —a__.estaDelecimenio ou atraves ae seu celular (	
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O fato é que a legislação não pode conter,Incorreçoes ,que tornem oflextoniT
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Ademais, os estabelecimentos arrolados no projeto, na sua imensá rhaiona„visando
manter a clientela conquistada e procurando ampliá-la cada vez mais, já adotam 'pr-:-Oèredimentès no
sentido de tornar muito claro para o cliente aquilo que ele está consumindo, inclusive, aPrese-ritándo-as-z
contas já divididas entre o número de consumidores sentados à mesa, para que' póssam -?dividir os

411	 gastos, item por item devidamente discriminados.

Assim, não obstante os elevados propósitos que nortearam a feitura do Projeto,
somos de opinião de que o mesmo não deve prosperar, bem como seu substitutivo, por entender que a
matéria já se faz presente num número razoável de-leis'e" regulamentos, quer quanto ao funcionamento,
quer quanto aos serviços prestados.

	 Contrário é o parecer. 	

SALA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO-AMBIENTE, EM C foS'") 0-0

' j, I ha,h(

17 - RELCOM
17-3040/2000

• ,



Aara relatar.
Sa!a da Corniuão

Atividade Econômica.
-23 , .

-rrárssito, tfaRStiorte e

\

\
1.outs C.'unlisão de ,TrânstiC,

I r.f.miporte ti Atixid. ade Ecollérnicà.

Em, 02 /0  /  crOs 

`-'79Z/4
Maria be2a da Silva Berti

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

Recebido na Corniseão de Trânsito,
Transporte ,Atividade Econômica

en O I 05 Coce) às

Wves I3arreto
- RF. 11.069

•-.Q it inre Vereador /214.Irnif	 	  _

CAMARA MUNICIPAL, DE *AO PAIA*

SEGUE, Jurdade aan# t:1);A ceIcareiti	' , . ie§

1.14 pt.11,./.2.-j2j te a _........~1!,

René Gonçalvef. 13.-.acto

Secretário-	 U.069



WcAr/fita~ ct

16 - PAR
1072/2000

PARECER	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 57/99

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Izar visa obrigar os bares,

restaurantes e similares localizados no município a fornecer cartão de controle de

despesas aos seus consumidores, a fim de que estes possam acompanhar os itens

consumidos, no que diz respeito à quantidade e preço.

e. A Douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou à fls.08 e 09 substitutivo à

propositura, visando fazer constar o valor da multa em razão do descumprimento da

norma ora proposta. Além disso, a douta comissão exarou parecer pela legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, após argumentar que

existem várias dúvidas no texto do projeto sobre a quem caberia efetivamente a escolha

do tipo de cartão a ser utilizado e também sobre quein incidirá ã multa prevista —no -

projeto, exarou parecer contrário à iniciativa.

No mérito, cabe comentar que, além dos aspectos levantados pela Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, o referido projeto agrupa todas as inúmeras

categorias de bares, restaurantes e similares localizados no \município, sem estabelecer,

em primeiro lugar, o que significaria esta categoria de "similares" e, em segundo lugar,

• sem estabelecer as diferenças de porte e condição' de funcionamento dos

estabelecimentos. Além disso, a existência do referido cartão não representa nenhuma

garantia absoluta contra comportamentos desonestos, se estes forem confeccionados de

forma maliciosa e o referido projeto não dispõe sobre como devem ser os cartões de

controle de despesas.

Nestes termos, manifestamo-nos desfavoravelmente ao projeto. 1(5103L2000.
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Recebido na Comissão de
Fnanças e Orçamento.

Em / 3 /	 ° às (o h osin

'P

54,

4

Ao Nobre Vereador_:
para relatar

Sala d Comiss

Em  i& 
as e Orçamenta

CAN—AA—RA MUNICIPAL -D r7:Tsi:0 PAULO
:U:“5?,' W	 i 1:: t. 't,:i ', • ,...9 ' nesta di>. t 3. 1QC:: •.1U1k?r t C) ( 9 ) rUbr

I,.	 /
'ad,-)ts; s:.,' n °	 	 e NY Laa de 1: )rmaoão o.% •

a •	 --.1 / IL./ trz): 	 a t	 ...	
I.,

.... --	 /	 - -y -
1(0V)

g



Secietário(a)

Reg. n°	 °V

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. ricertdclo ci 	 ft.? 	fls.

Arquivo ern 	 03 • 

O Func. 	 I\ \ 

(f\--VIVIANP.V Y. R • IRA Pó

Afitreate Técutc de Utt çáo Iii-DT. Ys

AIO
ft

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

de 19e// 	 1.2/	 O O do processo n2 	 	 (a) lij)1• . • • • • • .0 **** St--

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Côo. 0233
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